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PORTARIA N. 1841/2021 

(Revogada pela Portaria PRESI n. 868/2025, de 21.2.2025) 

 

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ACRE, 

Desembargadora Waldirene Cordeiro, no uso de suas atribuições legais, destacando-se, neste 

particular, o regramento contido no Art. 16, II, da Lei Complementar Estadual nº 221/2010 c/c o 

Art. 51, I, do Regimento Interno e, 

 

CONSIDERANDO o disposto no primeiro termo aditivo ao Termo de Cooperação 

Técnica nº 17/2012; 

 

CONSIDERANDO a instituição do Núcleo de Apoio Técnico em Saúde – NAT-Jus, 

nos termos da PORTARIA Nº 1962/2016; 

 

CONSIDERANDO o art. 3º da PORTARIA Nº 1962/2016 que estabelece que o NAT-

Jus será coordenado por 1 (um) Magistrado e dá outras providências; 

 

CONSIDERANDO o Termo de Cooperação Técnica nº 21/2018, entre o Tribunal de 

Justiça do Acre e a Secretaria de Estado de Saúde do Acre, que tem por objeto a cooperação 

mútua para viabilizar o funcionamento do NAT-Jus para diponibilizar subsídios técnicos aos 

Magistrados Acreanos nas demandas de saúde pública que tenham por finalidade ações e 

serviços ofertados pelo Sistema Único de Saúde -SUS, e dar mais segurança nas tomadas de 

decisões, 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Revogar o Art. 2º da Portaria 462/2017 que designou o Magistrado Lois Carlos 

Arruda, Juiz Auxiliar da Presidência deste Tribunal, como Coordenador do Núcleo de Apoio 

Técnico – NAT 

 

Art. 2º Designar o Juiz de Direito Anastácio Lima de Menezes Filho como coordenador 

do Núcleo de Apoio Técnico em Saúde- NAT-Jus. 
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Art. 3º Os efeitos desta Portaria entram em vigor com data retroativa à 31 de agosto 

de 2021. 

 

Publique-se. Cumpra-se. 

 

Rio Branco-AC, 09 de setembro de 2021. 

 

 

 

Desembargadora Waldirene Cordeiro  
Presidente 
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